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NOVAS EXIGENCIAS GOVERNAMENTAIS PELO EFD E SPED 
 
 
As exigências do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) ainda são motivo de dor 

de cabeça para muitas empresas. No início, a dificuldade era saber quais as empresas que 

deveriam se ajustar ao novo sistema e quais os prazos para evitar multas. Agora que os 

envolvidos já estão cientes da nova legislação fiscal, o estresse fica por conta do envio das 

informações. Quem tem a obrigação de gerar os arquivos e enviar para o fisco? 

Com certeza, a obrigação é da empresa. Afinal, se as informações não estiverem corretas 

ou não forem entregues no prazo será a empresa que sofrerá as sanções. Para cumprir 

com esta obrigação fiscal corretamente é necessário contar com o auxílio da assessoria 

fiscal que para a grande maioria das empresas é o seu contador, e dos responsáveis pelo 

desenvolvimento dos sistemas de gestão das empresas. 

As empresas de maior porte, que possuem sistemas de gestão integrados com 

abrangência fiscal e área fiscal interna, a solução tende a estar melhor encaminhada, pois 

as informações são de domínio da equipe interna. Entretanto, a maioria das empresas 

opera com sistemas não integrados e assessoria fiscal externa, geralmente em um 

escritório de contabilidade. E é nessa hora que surgem as divergências. 

As software house, geralmente, oferecem sistemas que controlam as operações de 

compra, venda, estoque e financeiro, mas não geram os arquivos em formato SPED. As 

contabilidades, por sua vez, em sua grande maioria possuem sistemas fiscais que geram 

os arquivos para o SPED, mas não possuem todas as informações necessárias ao SPED. 

E o pior, mesmo que as software house desenvolvam uma funcionalidade para gerar os 

arquivos em formato SPED, não conseguirão gerar o SPED de forma completa, pois há 

informações que são geradas no sistema fiscal da contabilidade. Ou seja, cria-se um 

impasse. A empresa cobra o contador, que não tem obrigação nem todos os dados, mas 

possui um sistema fiscal que gera SPED. O contador cobra a software house, que tem o 

restante dos dados, mas não pode entregar as informações para o fisco, porque precisa do 

fechamento fiscal feito pelo contador. 

http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/sistema-publico-de-escrituracao-digital/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/gestao-3/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/gestao-3/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/category/tributariocontabil/contador-2-0/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/category/tributariocontabil/contador-2-0/
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Para resolver essa ciranda, é conveniente dividir as atividades de acordo com os 

conhecimentos de cada um e, o principal, trabalhar em equipe com todos “remando” na 

mesma direção. Em resumo, temos três envolvidos: empresa, software house e contador. 

Empresa: é a responsável pela entrega do SPED e, caso algo saia errado, será a única 

prejudicada com multas e sanções fiscais. É conveniente que estabeleça os contatos entre 

as software house e o contador e acompanhe os resultados, intermediando o processo 

para evitar desgastes entre as equipes. Outro ponto importante que precisa ficar claro para 

o empresário é que o SPED é uma “nova” obrigação fiscal. É comum que as software 

house ou os contadores cobrem por esse “novo” serviço, pois é uma tarefa que exigirá a 

adequação do sistema e o acompanhamento da legislação com suas respectivas 

atualizações. 

Software house: geralmente é quem controla as operações de compra, venda, estoque e 

financeiro da empresa, por isso é detentora de inúmeros dados necessários ao SPED. É 

conveniente que exporte essas informações para o sistema fiscal da contabilidade e, 

atualmente, o caminho mais conveniente é fazer isso através do próprio leiaute do SPED. 

Mas atenção, esse SPED não precisa estar completo, nem ser validado pelo “Programa 

Validador da Escrituração Fiscal Digital”, uma vez que o seu destino não será a Receita 

Federal e sim, simplesmente, o sistema fiscal do escritório de contabilidade. Esse SPED 

conterá as informações que o sistema de gestão da software house já armazena. 

Contador: de forma geral, é o responsável pela apuração dos impostos através dos 

recursos de seu sistema fiscal. Devido à grande quantidade de informações necessárias 

ao SPED, vem se tornando inviável a digitação dos dados fornecidos pelas empresas e é 

nesse momento que o contador precisa do apoio da software house. Praticamente todos 

os sistemas fiscais do mercado permitem a importação de dados. O problema é que cada 

um oferecia seu próprio leiaute de importação, dificultando a integração entre os sistemas 

de gestão das empresas e os sistemas fiscais dos contadores. Com a obrigatoriedade do 

SPED ocorreu uma padronização no mercado e, hoje, a grande maioria dos sistemas 

fiscais importam informações através do leiaute SPED. Dessa forma, um bom caminho é 

que o contador importe as informações fiscais através desse padrão e, em seguida, faça a 

complementação necessária para apuração dos impostos através do seu sistema fiscal e, 

finalmente, a respectiva geração do arquivo SPED para a Receita Federal. 

Em pelo menos uma coisa já há o consenso entre os três envolvidos, gerar o SPED de 

forma completa e correta não é uma tarefa simples. Pesquisas realizadas recentemente 

mostram que 96,3% dos entrevistados ainda necessitam investir mais recursos, 

profissionais e consultoria externa, para conseguir cumprir as obrigações exigidas pelo 

SPED. Outra pesquisa, ainda mais alarmante, mostra que 98% dos dados já enviados pelo 

SPED à Receita Federal não seguiram as regras da entidade, causando erros ou 

divergências de informações. 

http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/category/tributariocontabil/contador-2-0/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/escrituracao-fiscal-digital/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/receita-federal/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/receita-federal/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/category/tributariocontabil/contador-2-0/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/gestao-3/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/category/negociostecnologia/mercado/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/gestao-3/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/obrigatoriedade-3/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/category/negociostecnologia/mercado/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/receita-federal/
http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/receita-federal/
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Bom, acho que é conveniente que a software house exporte as informações que armazena 

em seu sistema de gestão através do leiaute SPED e entregue esses arquivos para que o 

contador possa importá-los em seu sistema fiscal. Este, por sua vez, se encarregará de 

fechar a apuração dos impostos e gerar o SPED novamente, só que agora, de forma 

completa e correta para ser entregue ao fisco. Ao empresário caberá a responsabilidade 

de acompanhar esse processo e, claro, pagar a “nova” conta. 

Fonte: www.dcomercio.com.br 

 
 
O que é SPED FISCAL: 

A Escrituração Contábil Digital (ECD) é parte integrante do projeto SPED e tem por 
objetivo a substituição da escrituração em papel pela escrituração transmitida via 
arquivo, ou seja, corresponde à obrigação de transmitir, em versão digital, os 
seguintes livros: 

I - livro Diário e seus auxiliares, se houver;  

II - livro Razão e seus auxiliares, se houver;  

III - livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento 
comprobatórias dos assentamentos neles transcritos.  

Segundo a Instrução Normativa RFB nº 787/07, estão obrigadas a adotar a ECD:  

I - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de 
janeiro de 2008, as sociedades empresárias sujeitas a 
acompanhamento econômico-tributário diferenciado, nos termos 
da Portaria RFB nº 11.211, de 7 de novembro de 2007, e 
sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no Lucro 
Real.  

II - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de 
janeiro de 2009, as demais sociedades empresárias sujeitas à 
tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real. 

Portanto, a partir do ano-calendário 2009, estão obrigadas ao Sped Contábil todas 
as sociedades empresárias tributadas pelo lucro real.  

Para as outras sociedades empresárias a ECD é facultativa.  

As sociedades simples e as microempresas e empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional estão dispensadas desta obrigação.  

http://www.robertodiasduarte.com.br/index.php/tag/gestao-3/
http://www.dcomercio.com.br/
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As regras de obrigatoriedade não levam em consideração se a sociedade 
empresária teve ou não movimento no período. Sem movimento não quer dizer sem 
fato contábil. Normalmente ocorrem eventos como depreciação, incidência de 
tributos, pagamento de aluguel, pagamento do contador, pagamento de luz, custo 
com o cumprimento de obrigações acessórias (como apresentação de DCTF e 
DIPJ), entre outras.  

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/sped-contabil/o-que-e.htm 

O que é GERAR SPED PIS/COFINS 

A EFD-Contribuições trata de arquivo digital instituído no Sistema Publico de 
Escrituração Digital – SPED, a ser utilizado pelas pessoas jurídicas de direito privado 
na escrituração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos regimes de 
apuração não-cumulativo e/ou cumulativo, com base no conjunto de documentos e 
operações representativos das receitas auferidas, bem como dos custos, despesas, 
encargos e aquisições geradores de créditos da não-cumulatividade.  

Com o advento da Lei nº 12.546/2011, arts. 7º e 8º), a EFD-Contribuições passou a 
contemplar também a escrituração digital da Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta, incidente nos setores de serviços e industrias, no auferimento de 
receitas referentes aos serviços e produtos nela relacionados. 

Os documentos e operações da escrituração representativos de receitas auferidas e 
de aquisições, custos, despesas e encargos incorridos, serão relacionadas no 
arquivo da EFD-Contribuições em relação a cada estabelecimento da pessoa 
jurídica. A escrituração das contribuições sociais e dos créditos, bem como da 
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta, será efetuada de forma 
centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica. 

O arquivo da EFD-Contribuições deverá ser validado, assinado digitalmente e 
transmitido, via Internet, ao ambiente Sped. Conforme disciplina a Instrução 
Normativa RFB nº 1.252 de 1 de março de 2012, estão obrigadas à escrituração 
fiscal digital em referencia:  

I - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, 
referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de 
janeiro de 2012, as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do 
Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real; 

II - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, 
referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho 
de 2012, as demais pessoas jurídicas sujeitas à tributação do 
Imposto sobre a Renda com base no Lucro Presumido ou 
Arbitrado; 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/sped-contabil/o-que-e.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2012/in12522012.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Ins/2012/in12522012.htm
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III - em relação à Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins, 
referentes aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de 
janeiro de 2013, as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 
9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e na 
Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983; 

IV - em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, 
referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março 
de 2012, as pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades 
relacionadas nos arts. 7º e 8º da Medida Provisória nº 540, de 2 
de agosto de 2011, convertida na Lei nº 12.546, de 2011; 

V - em relação à Contribuição Previdenciária sobre a Receita, 
referente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 
2012, as pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades 
relacionadas nos §§ 3º e 4º do art. 7º e nos incisos III a V do 
caput do art. 8º da Lei nº 12.546, de 2011. 

A pessoa jurídica poderá retificar os arquivos originais da EFD-Contribuiçõe até o 
ultimo dia útil do ano-calendário seguinte ao que se refere a escrituração, sem 
penalidade. Todavia, a retificação não será validada pela Receita Federal: 

- Para reduzir débitos que já tenham sido encaminhados à PFN, 
que tenham sido objeto de auditoria interna ou de procedimento 
de fiscalização; 

- Para alterar débitos em relação aos quais as pessoas jurídicas 
tenham sido intimadas de início de procedimento fiscal; 

- Para alterar créditos já objeto de exame em procedimento de 
fiscalização ou objeto de análise de PERDComp. 

 
http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/efd-contribuicoes/o-que-e.htm 
 

O que é SPED CONTABIL: 

A Escrituração Contábil Digital (ECD) é parte integrante do projeto SPED e tem por 
objetivo a substituição da escrituração em papel pela escrituração transmitida via 
arquivo, ou seja, corresponde à obrigação de transmitir, em versão digital, os 
seguintes livros: 

I - livro Diário e seus auxiliares, se houver;  

II - livro Razão e seus auxiliares, se houver;  

III - livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias 
dos assentamentos neles transcritos.  

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/2011/mp540.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/MPs/2011/mp540.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Leis/2011/lei12546.htm
http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/efd-contribuicoes/o-que-e.htm
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Segundo a Instrução Normativa RFB nº 787/07, estão obrigadas a adotar a ECD:  

I - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2008, 
as sociedades empresárias sujeitas a acompanhamento econômico-tributário 
diferenciado, nos termos da Portaria RFB nº 11.211, de 7 de novembro de 
2007, e sujeitas à tributação do Imposto de Renda com base no Lucro Real.  

II - em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2009, 
as demais sociedades empresárias sujeitas à tributação do Imposto de Renda 
com base no Lucro Real. 

Portanto, a partir do ano-calendário 2009, estão obrigadas ao Sped Contábil todas 
as sociedades empresárias tributadas pelo lucro real.  

Para as outras sociedades empresárias a ECD é facultativa.  

As sociedades simples e as microempresas e empresas de pequeno porte optantes 
pelo Simples Nacional estão dispensadas desta obrigação.  

As regras de obrigatoriedade não levam em consideração se a sociedade 
empresária teve ou não movimento no período. Sem movimento não quer dizer sem 
fato contábil. Normalmente ocorrem eventos como depreciação, incidência de 
tributos, pagamento de aluguel, pagamento do contador, pagamento de luz, custo 
com o cumprimento de obrigações acessórias (como apresentação de DCTF e 
DIPJ), entre outras.  

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/sped-contabil/o-que-e.htm 

O que é SPED FCONT: 

Conforme disciplina a Instrução Normativa RFB nº 949/09, O FCONT é uma 
escrituração, das contas patrimoniais e de resultado, em partidas dobradas, que 
considera os métodos e critérios contábeis vigentes em 31.12.2007. 

Em termos práticos, no Programa Validador e Assinador da entrada de dados do 
FCont devem ser informados os lançamentos que: 

Efetuados na escrituração comercial, não devam ser considerados para fins de 
apuração do resultado com base na legislação vigente em 31.12.2007. Ou 
seja, os lançamentos que existem na escrituração comercial, mas que devem 
ser expurgados para remover os reflexos das alterações introduzidas pela Lei 
nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e pelos arts. 37 e 38 da Lei nº 11.941, 
de 2009, que modifiquem o critério de reconhecimento de receitas, custos e 
despesas computadas na escrituração contábil, para apuração do lucro líquido 
do exercício definido no art. 191 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/sped-contabil/o-que-e.htm
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Não efetuados na escrituração comercial, mas que devam ser incluídos para 
fins de apuração do resultado com base na legislação vigente em 31.12.2007. 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/fcont/o-que-e.htm 

O que é MANAD CONTABIL: 

O MANAD foi instituído pela Portaria no 58/2005 expedida pela Previdência Social que 
obriga as empresas que utilizam sistema de processamento eletrônico de dados para o 
registro de negócios e atividades econômicas, escrituração de livros ou produção de 
documentos de natureza contábil, fiscal, trabalhista e previdenciária, quando intimada por 
Auditor-Fiscal da Previdência Social (AFPS), a apresentar documentação técnica completa 
e atualizada de seus sistemas, bem como os arquivos digitais com as informações 
relativas aos seus negócios e atividades econômicas, observadas as orientações e 
especificações contidas no referido MANAD - versão 1.0.0.1. 

A Instrução Normativa MPS/SRP Nº 12, de 20 de Junho de 2006 D.O.U. de 04-07-2006, 
aprovou a versão 1.0.0.2 do Manual Normativo de Arquivos Digitais e o Sistema de 
Validação e Autenticação (SVA) de arquivos digitais. 

Com o objetivo de validar os arquivos texto no formato MANAD, o SVA verifica a 
conformidade do leiaute dos arquivos selecionados com o leiaute padrão estabelecido pelo 
MANAD, listando erros e/ou avisos encontrados no "Relatório de Mensagens da Validação 
(Manual Normativo de Arquivos Digitais)" e consolida os resultados no "Relatório de 
Resumo da Validação do Arquivo (Manual Normativo de Arquivos Digitais)". 
 
http://www.receita.fazenda.gov.br/previdencia/arquivosdigitais/default.htm 
 

Investimento de Implementação: 

 

FUNCIONALIDADES Código Modulo Sistema Investimento 

    

GERAR SPED FISCAL CSCTB007 FISCAL/COMERCIAL R$ 3.600,00 

GERAR SPED PIS/COFINS CSCTB008 FISCAL/COMERCIAL R$ 3.600,00 

GERAR SPED CONTABIL CSCTB005 CONTABIL R$ 4.500,00 

GERAR SPED FCONT CSCTB009 CONTABIL R$ 4.500,00 

GERAR MANAD CONTABIL CSCTB006 CONTABIL R$ 3.900,00 
 

A Implementação destas novas funcionalidades ocorrem com a integração dos dados 
existentes no sistema conforme os módulos mencionados. 
 
O sucesso da implementação depende da qualidade dos dados existentes no sistema no 
momento da geração dos respectivos arquivos. 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/fcont/o-que-e.htm
http://www.receita.fazenda.gov.br/previdencia/arquivosdigitais/default.htm
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Os procedimentos a serem adotados dependem da situação atual de utilização do sistema 
de cada empresa e serão analisados individualmente. 
 
No valor do investimento de cada funcionalidade estão incluídos serviços de assessoria e 
acompanhamento da geração dos arquivos SPED ate sua primeira validação. Caso ocorra 
despesas de deslocamento e estadias estas serão por conta do contratante. 


